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Experiência < 1 ano — 4 valores

11.1 — 4 — Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será 
considerada a média aritmética da avaliação relativa aos dois últimos 
anos, de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio: Excelente: 20 valores; Muito Bom: 16 
valores; Bom: 12 valores; Necessita de desenvolvimento: 8 valores; 
Insuficiente: 6 valores.

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores.

c) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
como Bom: 12 Valores.

11.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visará obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores, e versará sobre os seguintes aspectos:

Avaliação comportamental em contexto de trabalho; Capacidade 
de comunicação; Relacionamento interpessoal; Sentido crítico; Mo-
tivação.

12 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou superior 
a 100, os métodos de selecção serão aplicados faseadamente nos termos 
definidos no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou actividade caracterizadoras do posto de tra-
balho a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exercer 
o seu direito de opção quanto à utilização dos métodos de selecção. 
Para tanto, poderão apresentar conjuntamente com a sua candidatura, 
requerimento, em modelo próprio, a solicitar a utilização dos métodos 
de selecção de prova de conhecimentos e avaliação psicológica.

14 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Dra. Ana Maria Runkel, Directora Municipal de Desen-

volvimento Social e Cultural;
1.º Vogal: Dra. Ana Isabel Santos, Chefe da Divisão de Bibliotecas, 

Documentação e Informação;
2.º Vogal: Dr. Luís Filipe Castanheira Afonso, Técnico Superior da 

Divisão de Recursos Humanos;
1.º Vogal Suplente: Dra. Carla Alexandra Silva, Técnica Superior da 

Divisão de Recursos Humanos;
2.º Vogal Suplente: Dra. Teresa Julião, Técnica Superior da Divisão 

de Bibliotecas, Documentação e Informação.

Em caso de ausência ou impedimento do presidente do Júri, este será 
substituído pelo Vogal nomeado imediatamente a seguir.

15 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam na Acta n.º 1 do Júri do Procedimento, 
a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

16 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais in-
teressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.

17 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser apre-
sentada mediante preenchimento do modelo de requerimento especifico, 
de utilização obrigatória, disponível na CMO — Divisão de Recursos 
Humanos ou em www.cm -oeiras.pt, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Oeiras, acompanhada, sob pena de exclusão, de Curriculum 
Vitae (Modelo de utilização obrigatória disponível em www.cm -oeiras.
pt), de fotocópia do certificado de habilitações e de documento identifi-
cativo e dos comprovativos da formação profissional e da experiência 
profissional. Os candidatos na situação referida no Ponto 13 deverão 
ainda apresentar declaração emitida pelo serviços de origem, da qual 
constem a natureza do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, 
na carreira e na função pública, e as avaliações de desempenho obtidas. 
Caso pretendam exercer o direito de opção dos métodos de selecção 
devem efectuar essa menção no requerimento.

É dispensada a apresentação dos certificados e comprovativos aos 
trabalhadores da Câmara Municipal de Oeiras, sempre que os mesmos 
tenham solicitado o seu arquivo no respectivo processo individual.

18 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na Divisão 
Administrativa da Câmara Municipal de Oeiras, ou remetida por cor-
reio através de carta registada com aviso de recepção, para a Câmara 

Municipal de Oeiras, Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 Oeiras, até 
à data limite fixada no presente aviso. Na apresentação da candidatura 
através de correio registado com aviso de recepção atende -se à data do 
respectivo registo.

19 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, a falta de entrega de qualquer um dos documentos 
que deverão acompanhar a candidatura, e anteriormente elencados, 
determinará a exclusão do procedimento concursal.

20 — Os candidatos serão notificados por ofício registado, caso o 
número de candidatos seja inferior a 100, e por Aviso publicado na 2.ª 
série do Diário da República, caso o número de candidatos seja igual 
ou superior a 100.

21 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da 
internet da Câmara Municipal de Oeiras e afixada na Divisão de Recursos 
Humanos, sita na Rua 7 de Junho de 1759, Oeiras.

22 — Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, é garantida a reserva de 1 posto de trabalho, a pre-
encher por candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade for 
igual ou superior a 60 %.

Este deve declarar no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

23 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Oeiras, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

5 de Junho de 2009. — Pelo Presidente, a Directora do Departamento 
de Gestão de Recursos Humanos, Célia Simões.

301885708 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 11047/2009
Nos termos do n.º 6 do artigo. 36.º da Portaria n.º83 -A/2009 de 22 de 

Janeiro, publica -se a lista unitária de ordenação final referente ao pro-
cedimento concursal comum para contratação de um posto de trabalho 
como Técnico Superior na área das Ciências da Comunicação: 

Nome do candidato Ordenação final

Ana Isabel Coelho Alfarrobinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,67
Lisa Bela Severino Horta Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
Sara Alexandra Rodrigues do Nascimento  . . . . . . . . . . 13,34
Patricia Manuel do Couto Moital. . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Vânia Sofia Sequeira Saraiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
Vera Lourenço Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
Ana Patricia Branco Melão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,67

 29 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Fernandes Leal.

301858102 

 Aviso n.º 11048/2009
1 — Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do 

Presidente da Câmara de 17 de Março de 2009, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho, como Assistente Técnico, previsto e não ocupado 
no mapa de pessoal, para contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, pelo período de um ano, renovável até ao limite 
previsto no artigo 103.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, para 
fazer face às necessidades do serviço, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 93.ºda Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, para exercer funções 
na área de Topografia no Sector de Topografia e Desenho, adstrito à 
Divisão de Obras Municipais e cuja posição remuneratória, de acordo 
com o n.º 1 do artigo. 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
será objecto de negociação com a entidade empregadora, após o termo 
do procedimento concursal.



Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009  24015

2 — Local de Trabalho: Área do Município de Olhão.
3 — Caracterização do posto de trabalho: efectua levantamentos 

topográficos, tendo em vista a elaboração de plantas, planos, cartas e 
mapas; determina rigorosamente a posição relativa de pontos notáveis 
de determinada zona de superfície terrestre; regula e utiliza os instru-
mentos de observação; procede à implantação no terreno de pontos 
de referência para determinadas construções, elabora relatórios das 
operações efectuadas.

4 — Legislação aplicável ao presente procedimento: Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

5 — Nos termos do n.º3 do artigo.3.º do D.L.n.º29/2001, de 3 de 
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
desde que se enquadre nas circunstâncias e situações descritas no n.º1 
do artigo.2.ºda Lei n.º9/89, de 2 de Maio.

6 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento;

8 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento 
se inicie de entre trabalhadores que: não pretendam conservar a quali-
dade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas 
por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial;

9 — A apresentação das candidaturas deverão ser em suporte de papel, 
mediante preenchimento de formulário tipo, disponível nos Recursos 
Humanos ou no site www.cm -olhao.pt e enviadas pelo correio com 
aviso de recepção ou entregues pessoalmente na Secção de Recursos 
Humanos até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Procedimento a que se candidata, com indicação do número e data 

do Diário da República onde se encontra a respectiva publicitação;

10 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico;

11 — Nível Habitacional exigido: 12.º ano de escolaridade ou de curso 
que lhe seja equiparado, na área de formação de topografia.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados, até 
à data limite de apresentação da candidatura, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Certificado de habilitações literárias;

As falsas declarações prestadas pelos candidatos determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
e ou penal.

13 — Métodos de selecção — Avaliação curricular e entrevista de 
avaliação de competências.

13.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo ponderados 
os seguintes elementos:

Habilitação académica;
Formação Profissional;
Experiência profissional
Avaliação do desempenho

13.2 — A entrevista de avaliação de competências, visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação dos métodos de 
selecção, bem como o sistema de valoração final, constam das actas do 
júri, sendo facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

14 — A notificação dos candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo. 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e a ordenação 
final dos candidatos que completem o procedimento, será expressa de 
0 a 20 valores, nos termos do artigo 34.º da referida Portaria.

15 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Carlos Alberto dos Santos Lopes, Chefe de Divisão;
Vogais efectivos: Ditza Maria Dias Reis, Chefe de Divisão, que subs-

titui o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Vítor Manuel 
Reis Leal, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Ana Maria Canário Frade Trindade e Rui Manuel 
Pereira Evaristo, Técnicos Superiores.

9 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Fernandes Leal.

301898596 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 11049/2009
José Alberto Pacheco Brito Dias, Presidente da Câmara Municipal 

de Pampilhosa da Serra:
No uso da competência conferida pelo artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, torna público que, por seu despacho de 25 de Maio de 
2009, se encontra aberto, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, procedimento concursal comum, de acordo com o estipulado 
no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, cujo horário de 
trabalho será estipulado, de acordo com o previsto na Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro.

O procedimento concursal destina -se à admissão de um colaborador 
para o desenvolvimento de projectos não inseridos nas actividades nor-
mais do serviço, nos termos do disposto na alínea i), n.º 1, do artigo 93.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conforme o estabelecido no 
Mapa de Pessoal aprovado.

1 — Local de trabalho: Município de Pampilhosa da Serra;
2 — Caracterização do posto de trabalho: 1 posto de trabalho previsto 

e não ocupado no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, a contratar 
na modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, a Termo 
Resolutivo Certo, pelo período de um ano.

O conteúdo funcional — Acompanhamento do procedimento SIA-
DAP, apoio na implementação de projectos de Modernização Adminis-
trativa e de Qualidade nos serviços e apoio aos serviços de Recursos 
Humanos.

3— Posicionamento Remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública Câmara 
Municipal de Pampilhosa da Serra, e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

4 — Requisitos de admissão:
a) Ter a nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das Leis de vacinação obrigatória.

5 — Outros Requisitos:
Habilitações Académicas exigidas para Técnico Superior — Recursos 

Humanos: Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos, sem possibili-
dade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

6 — Legislação aplicável: LVCR — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, Decreto — Regulamentar 14/2008, de 31 de Julho, e 
demais legislação aplicável.

7 — Não há necessidade de existência prévia de uma relação jurídica 
de emprego público;

8 — A determinação da relação jurídica de emprego público em 
contrato de trabalho em funções Públicas por termo resolutivo certo, 
artigo 22.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, foi feita por des-
pacho de 25 de Maio de 2009.




